CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos / Assessoria de Custas


ORIENTAÇÕES CGJ N. 35 – 12/04/2011

Atualização: MAIO/2011

ALVARÁS AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – Procedimentos no SAJ/PG

Senhores chefes de cartório, coordenadores das centrais de mandados,  oficiais de justiça e contadores:

A Diretoria de Orçamento e Finanças deste Tribunal de Justiça recebeu comunicado do Banco do Brasil que informa o término do prazo para que o TJSC ajuste o formato de pagamento dos alvarás judiciais destinados ao ressarcimento das despesas de diligências aos oficiais de justiça.

Segundo o comunicado, o prazo final para o ajuste do procedimento é 1º de abril de 2011, prorrogado para 5 de maio de 2011.  A partir dessa data o Banco do Brasil não mais efetuará o pagamento de alvarás emitidos na forma atual.

Diante dessa necessidade urgente, coube ao Tribunal de Justiça optar entre a utilização de cheques e a emissão de ordens de pagamento eletrônicas. A emissão de cheques mostra-se obviamente inviável. Por conseqüência, a equipe técnica da área de tecnologia da informação do Tribunal de Justiça, em conjunto com a Assessoria de Custas e o Núcleo de Planejamento e Projetos da Corregedoria-Geral da Justiça, passou a trabalhar na elaboração de uma solução rápida e segura para o pagamento dos oficiais de justiça.

A diretriz sobre a linha de desenvolvimento foi determinada pela Direção do Tribunal de Justiça, que deliberou pelo ressarcimento conforme o mandado cumprido devolvido pelo oficial de justiça.

Esta orientação objetiva esclarecer os procedimentos relacionados com o sistema SAJ e também os procedimentos afetos aos recursos existentes nas contas vinculadas, atualmente administradas nas comarcas pelos magistrados.

SUMÁRIO:

	1 RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAÇÕES DE CONDUÇÕES ...................................................
	2

	2 ENCERRAMENTO DAS CONTAS VINCULADAS DAS COMARCAS …...................................
	2

	2.1 SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS NÃO DOTADAS DE CENTRAL DE MANDADOS – VALORES  TRANSFERIDOS AO TJSC ................
	3

	2.2 SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES DE CONDUÇÕES AO DEPOSITANTE – COMARCAS NÃO DOTADAS DE CENTRAL DE MANDADOS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC ….....................................................................................................................................
	4

	2.3 SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM CENTRAL DE MANDADOS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC ….....................................
	4

	2.4 SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES DE CONDUÇÕES AO DEPOSITANTE – COMARCAS COM CENTRAL DE MANDADOS – VALORES RATEADOS ENTRE OS OFICIAIS DE JUSTIÇA …...............................................................................................................................
	5

	3 NOVO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM O SAJ 3 ….............................................................................................................................
	5

	3.1 RECEBIMENTO DO MANDADO DO AGENTE E VINCULAÇÃO DE GUIA DE CONDUÇÃO AO MANDADO ….....................................................…...................................................................
	5

	3.2 RETIFICAÇÃO DE VINCULAÇÃO DE GUIAS DE CONDUÇÃO AO MANDADO E DEVOLUÇÃO AO DEPOSITANTE ….............................................................................................
	7

	3.2.1 PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE CUSTAS/CONDUÇÕES – DOF ….................
	8

	3.3 RELATÓRIOS …......................................................................................................................
	8

	3.3.1 RELATÓRIO DE VINCULAÇÃO DE GUIA DE CONDUÇÕES AO MANDADO …...............
	8

	3.3.2 RELATÓRIO DE CONDUÇÕES PAGAS …..........................................................................
	9

	3.3.3 RELATÓRIO DE CONDUÇÕES DISPONÍVEIS …...............................................................
	9

	3.4 CÁLCULO DE CUSTAS INTERMEDIÁRIAS E FINAIS ….......................................................
	9

	4 PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM O SAJ PG 5 ….....................................................................................................................................
	9

	5 MANUAL DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC (item 2.1) …..................................................
	10


1 RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAÇÕES DE CONDUÇÕES

A partir de 18 de abril de 2011 todos os recolhimentos efetuados como antecipação de conduções em custas iniciais ou intermediárias serão centralizados em conta específica administrada pela Diretoria de Orçamento e Finanças do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

2 ENCERRAMENTO DAS CONTAS VINCULADAS DAS COMARCAS

As guias de custas iniciais ou intermediárias emitidas que contiverem valores destinados à antecipação de conduções poderão continuar a ser pagas até o respectivo vencimento.

A partir de 4 de maio de 2011, cessará a emissão de alvarás judiciais na forma tradicional aos oficiais de justiça, assim como não serão liquidados/pagos pelo Banco do Brasil a partir de 5 de maio de 2011 nenhum alvará apresentado, mesmo de emissão anterior.

Os valores remanescentes das contas vinculadas em data de 4 de maio de 2011 serão transferidos pelas unidades judiciárias para a conta centralizadora mediante recolhimento de boleto bancário com código específico.

Para isso, o magistrado, na data de 4 de maio de 2011, oficiará à agência local do Banco do Brasil solicitando o encerramento da conta vinculada e o recolhimento do saldo por meio de boleto bancário emitido pelo contador da comarca. O ofício deverá ter o seguinte teor:

	Ao Banco do Brasil SA – Agência de (nome da Comarca)

Ofício n. Xx/2011.
Comarca de (nome), 4 de maio de 2011.

Senhor Gerente:

Tendo em vista a cessação do pagamento de alvarás aos oficiais de justiça, e atendendo à determinação do Conselho da Magistratura, solicito o encerramento da conta-corrente n. Xxx dessa agência, que é destinada ao depósito de valores de conduções dos oficiais de justiça.

Solicito, ainda, que seja providenciado o recolhimento do boleto bancário anexo, debitando a referida conta-corrente para transferência integral do saldo ao Tribunal de Justiça. O saldo informado desta data é de R$ .

Cordialmente,

Nome

Juiz de Direito Diretor do Foro


O boleto bancário a ser anexado ao ofício será emitido pelo contador judicial da comarca que deverá observar o seguinte:

a) Unidade Emissora: utilizar o código da Secretaria do Foro da comarca;

b) Código de recolhimento: 233-10. 

A Diretoria de Orçamento e Finanças – DOF manterá controle individualizado dos saldos transferidos de cada conta vinculada. 

Valores de conduções de guias emitidas anteriormente e recolhidos posteriormente (que apresentam indicação das contas vinculadas às comarcas) serão direcionados pela DOF para ajuste do saldo da  respectiva comarca.

2.1 SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS NÃO DOTADAS DE CENTRAL DE MANDADOS – VALORES TRANSFERIDOS PARA O TJSC

Nas comarcas não dotadas de central de mandados, o procedimento regular de pagamento dos oficiais de justiça se dava por emissão de alvará individual por mandado devolvido (Provimento CGJ n. 26/81 e n. 36/98 e Resolução n. CDM 05/86). Nesse caso, os mandados que forem sendo cumpridos e devolvidos pelos oficiais de justiça deverão ter uma requisição de pagamento dirigida à DOF para geração de ordem de pagamento ao oficial responsável.

A requisição de pagamento será formulada em sistema específico disponibilizado na intranet em “consultas restritas” do Tribunal de Justiça.

O acesso ao sistema se dará mediante login e senha de e-mail dos servidores do Tribunal de Justiça. A habilitação dos servidores será concedida aos chefes de cartório.

Será apresentado o saldo disponível (valor transferido da conta vinculada). 

Os procedimentos afetos a esse sistema constarão de manual a ser inserido no item 5 desta orientação. Esclarece-se que o uso do sistema está previsto para ocorrer somente a partir da transferência dos valores das contas vinculadas ao Tribunal de Justiça, conforme item 2.

A Auditoria do TJSC terá acesso aos relatórios de solicitações/pagamentos para conferência se foi observado o pagamento aos oficiais de justiça tão somente no montante recolhido para conduções no respectivo processo e eventual conferência com os mandados juntados aos autos.

A DOF gerará PAG a partir das informações lançadas em periodicidade semanal. Será possível gerar relatórios dos pedidos efetuados e pagamentos.  Relatórios acessíveis pelos contadores e chefes de cartório.

2.2 SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES DE CONDUÇÕES AO DEPOSITANTE – COMARCAS NÃO DOTADAS DE CENTRAL DE MANDADOS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC

No caso de alguma diligência não se realizar, o valor antecipado estará à disposição da parte depositante ao final do processo para solicitação de devolução.

Tratando-se de valores depositados nas contas vinculadas das comarcas (transferidas para a administração do TJSC – DOF), o procedimento para solicitação de pagamento será o mesmo utilizado para a solicitação de devolução de custas.

Uma vez deferido o pedido pelo magistrado, este será encaminhado ao Tribunal de Justiça para análise e providências da Assessoria do Fundo de Reaparelhamento da Justiça (Processo Administrativo). 

Identificado que o valor se refira a recurso transferido, uma vez efetuada a devolução, deve ser ajustado o saldo no controle da conta. Para isso, haverá mecanismo no sistema de pagamento aos oficiais de justiça disponível apenas para que a DOF e a Assessoria do FRJ efetuem o lançamento de registro de valor devolvido ao depositante, que reduzirá o saldo disponível.

2.3 SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM CENTRAL DE MANDADOS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC

Nas comarcas dotadas de central de mandados, o procedimento regular de pagamento dos oficiais de justiça se dava mediante a emissão de alvará quinzenal com rateio entre os oficiais de justiça com atuação no período (CNCGJ, art. 427). Nesse caso, o Coordenador da Central de Mandados deverá providenciar o último rateio até o dia 4 de maio 2011. Os alvarás entregues aos oficiais de justiça deverão ser sacados/depositados no Banco do Brasil nessa mesma data, sob pena de impedimento de desconto.

Caso remanesça algum saldo nessas contas, será adotado o procedimento previsto no item 2 (transferência para a conta centralizadora). 

Após o encerramento das contas vinculadas às centrais de mandados (o encerramento se dará em 5 de maio de 2011), o Coordenador da Central de Mandados deverá enviar requisição de pagamento à DOF para geração de pagamento.

A requisição de pagamento será formulada, por correio eletrônico, pelo Coordenador da Central de Mandados endereçada ao magistrado que responde pela Direção do Foro, que dará o seu “de acordo” e devolverá à central de mandados. Após, o e-mail será encaminhado para a DOF para pagamento.

A requisição deverá conter os seguintes dados:

Comarca:

Período de atuação/distribuição:   /   /   a    /  /  

	Oficial de Justiça
	Banco
	Agência
	Conta


Será feito um único rateio dos valores remanescentes no dia 31 de maio de 2011, sendo finalizado o  controle individualizado do saldo transferido das contas vinculadas das comarcas com central de mandados.  A DOF registrará a informação no sistema de controle disponível no acesso restrito da intranet do TJSC.

2.4 SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE VALORES DE CONDUÇÕES AO DEPOSITANTE – COMARCAS COM CENTRAL DE MANDADOS – VALORES RATEADOS ENTRE OS OFICIAIS DE JUSTIÇA

Nas comarcas dotadas de central de mandados, caso se identifique a não realização de alguma diligência cujo valor foi antecipado, a parte depositante tem direito à devolução. Nesse caso, como o recurso da conta vinculada já foi rateado entre os oficiais de justiça da comarca, havendo pedido de devolução e/ou determinação do magistrado, a Assessoria do FRJ, mediante processo administrativo, fará a devolução do valor correspondente e debitará na folha de pagamento do oficial de justiça integrante do rateio no período do recolhimento da guia.

3 NOVO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM O SAJ 3

Em todas as comarcas que utilizam a versão SAJ/PG 3.2 será adotado o seguinte procedimento para pagamento aos oficiais de justiça.

3.1 RECEBIMENTO DO MANDADO DO AGENTE E VINCULAÇÃO DE GUIA DE CONDUÇÕES AO MANDADO

Tanto nas comarcas com central de mandados como naquelas que não a possuem, em que o recebimento dos mandados se dá pelo cartório judicial, por ocasião do recebimento do mandado do agente (fig. 1), ao marcar/selecionar os mandados que estão sendo recebidos do oficial de justiça (“x” na coluna Rec.), será habilitado um botão com o símbolo [[image: image1.png]


] no lado direito.
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Fig. 1

Tela de recebimento do agente já existente no sistema com o botão de vinculação de guias  [ [image: image3.png]


]

O botão [[image: image4.png]


] será habilitado caso o mandado selecionado esteja marcado para recebimento. Ao pressionar o botão será aberta a tela “Vinculação de Guias de Recolhimento de Conduções” (fig. 2) tanto no PG3 quanto no MD desde que existam guias pagas com créditos de conduções para o processo e creditadas na conta centralizada do TJSC. Caso não existam, uma mensagem será exibida e a tela não será aberta.

A vinculação de guia será efetuada individualmente para cada mandado selecionado e no qual esteja posicionado o cursor na tela (destaque na 1ª linha – fig. 1).

Na tela de “Vinculação de Guias de Recolhimento de Conduções” (fig. 2) serão apresentadas ao usuário todas as guias pagas no processo selecionado da tela anterior (fig. 1) com crédito de conduções na conta centralizada do TJSC e que ainda não possuem um oficial de justiça vinculado.
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Fig. 2

Para vincular o oficial à condução basta “Selecionar” (caixa de seleção) a localidade desejada e confirmar; o salvamento dos dados no banco ocorrerá somente após a confirmação do recebimento do mandado na tela de “Recebimento do Agente” (fig. 1).

O servidor que está recebendo o mandado deverá verificar na certidão do oficial de justiça a data hora e local da diligência realizada, assim como a quantidade. Verificadas as informações relativas ao cumprimento do mandado, o servidor deverá selecionar na tela (fig. 2) o recolhimento que corresponda ao local de cumprimento.

Após terem sido recebidos os mandados (salvar na tela da fig. 1), não é mais possível retornar para a tela de vinculação de guias de recolhimento de conduções (fig. 2). Assim, caso tenha ocorrido algum equívoco, é necessário acessar a tela de retificação, conforme item 3.2 adiante. 

Atenção: 

a) Eventualmente, pode o oficial de justiça ter se dirigido a outro local para localização da pessoa/objeto constante do mandado, de forma que o recolhimento constante da guia (informada na tela – fig. 2) não corresponda ao local do cumprimento. Nessa hipótese, o servidor deve selecionar o recolhimento/localidade constante do mandado.

b) Especialmente nas comarcas onde há central de mandados, estes são emitidos separadamente por zonas, isso significa que podem ter outros mandados distribuídos para oficiais de justiça de outras zonas, de modo que o servidor que vinculará os recolhimentos deve atentar para não utilizar recursos destinados a outra localidade/zona, pois o sistema não fará esta separação por zonas.

3.2 RETIFICAÇÃO DE VINCULAÇÃO DE GUIAS DE CONDUÇÕES AO MANDADO E DEVOLUÇÃO AO DEPOSITANTE

Caso seja detectado algum equívoco na vinculação das guias de recolhimento/localidades ao mandado cumprido pelo oficial de justiça, é possível fazer a correção por meio de acesso à tela de “Retificação de vinculação de guias de conduções ao mandado” (fig. 3).

Essa tela estará disponível tanto no PG3 quanto no MD no menu “Mandados”.
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Fig. 3

Ao informar o número do processo, o sistema irá consultar todas as guias de conduções pagas que foram registradas no sistema no momento da baixa da guia. Os dados serão ordenados por “data de pagamento” e “N. da guia”. 

As conduções que já foram selecionadas, ou seja, cuja ordem de pagamento já foi gerada pela Diretoria de Orçamento e Finanças, aparecerão com a “Data captura” informada, terão o texto alterado para a cor cinza e ficarão indisponíveis para edição. 

Dentre os valores de conduções disponíveis, somente o campo “Mandado/Dist. – Oficial” poderá ser modificado, sendo que:

a) para vincular um oficial à guia, basta selecioná-lo dentre os disponíveis (somente serão disponíveis os mandados já recebidos);

b) para desvincular, basta deixar o campo em branco;

c) para devolver um valor ao depositante deve ser selecionado na combo da coluna “Mandado/Dist. – Oficial” a opção “Solicitada a devolução ao depositante”. 

Caso selecionada a opção “Solicitada a devolução ao depositante”, o sistema bloqueará a vinculação da guia para outros mandados e, após a captura pela Diretoria de Orçamento e Finanças, impedirá também a retificação da vinculação.

Será possível a emissão de um relatório com as informações exibidas na tela (fig. 3).

3.2.1 PROCEDIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE CUSTAS/CONDUÇÕES – DOF

O procedimento para devolução do valor de diligências não realizadas seguirá a orientação da Diretoria de Orçamento e Finanças, basicamente a mesma utilizada para a devolução de custas e informada na internet (http://www.tj.sc.gov.br/jur/custas/frj.htm). 

a) requerimento ao Juiz de Direito vinculado ao processo (art. 503 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça), com o motivo do pedido e os seguintes dados: 

– nome do beneficiário;

– CPF (pessoa física) ou CNPJ (pessoa jurídica);

– número do banco;

– da agência bancária com dígito verificador;

– da conta corrente com dígito verificador;

– telefone; e,

– e-mail.


b) Cópia do boleto bancário pago;


c) Cópia da Guia de Recolhimento Judicial (GRJ) das custas as quais se requer a devolução.

A solicitação de devolução poderá abranger valores do Grupo 1 e do Grupo 2. O pedido deverá discriminá-los.

Os valores vinculados ao “Grupo 3 – De terceiros” serão requisitados diretamente aos destinatários do valor conforme registrado na guia.

Os pedidos de devolução de custas de petição inicial não distribuída serão instruídos, também, com  certidão atualizada expedida pelo cartório distribuidor da comarca em que as custas recolhidas não foram utilizadas, ressalvadas as hipóteses de recolhimentos no Grupo 3. Assim procedido, não será necessário instruí-los com cópia do requerimento deferido pelo juiz competente, e o pedido poderá ser dirigido ao Presidente do Conselho do Fundo de Reaparelhamento da Justiça.

O titular da conta bancária informada será o contribuinte – beneficiado com o crédito; caso contrário, o pedido será instruído com a anuência expressa ou procuração outorgada ao requerente.

Se instruído com a documentação necessária – como descrito acima -, o requerimento poderá ser enviado diretamente pelo correio e dirigido ao Presidente do Conselho do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, na Rua Álvaro Millen da Silveira, n. 208 – CEP 88020-901 – Florianópolis – SC, e/ou protocolizado no setor de protocolo administrativo deste Tribunal de Justiça.

A DOF providenciará a devolução de conduções somente no montante bloqueado no SAJ/PG com a opção “Solicitada a devolução ao depositante”.

3.3 RELATÓRIOS

3.3.1 RELATÓRIO DE VINCULAÇÃO DE GUIA DE CONDUÇÕES AO MANDADO

Este relatório estará disponível nos sistemas PG, MD e CCP.

Apresentará as mesmas informações da tela de retificação (fig. 3). A pesquisa das informações se dará pelo número do processo.

3.3.2 RELATÓRIO DE CONDUÇÕES PAGAS

Este relatório estará disponível nos sistemas PG, MD e CCP.

Destina-se ao oficial de justiça para verificar as conduções que foram liberadas para pagamento. O relatório informará o processo, mandado, valor e respectiva data de “captura”.

Terá como filtros obrigatórios: Foro, Oficial e Período de captura.

A informação desse relatório tem por objetivo substituir o controle manual efetuado pelos oficiais de justiça dos alvarás concedidos por processo (nas comarcas não dotadas de central de mandados).

3.3.3 RELATÓRIO DE CONDUÇÕES DISPONÍVEIS

Este relatório estará disponível nos sistemas PG, MD e CCP.

Destina-se ao oficial de justiça para consultar as conduções recolhidas que não foram vinculadas a um mandado.

Terá como filtros obrigatórios: Foro e Processo. 

3.4 CÁLCULO DE CUSTAS INTERMEDIÁRIAS E FINAIS

O contador deve, antes de efetuar o cálculo das custas intermediárias e finais, gerar relatório das conduções pagas e anexá-lo nos autos, a fim de permitir a verificação dos valores recolhidos, valores pagos ao oficial de justiça e das despesas efetivamente realizadas.

Na hipótese de haver valor antecipado de conduções e não utilizado pelo oficial de justiça, o contador deve informar nos autos que existe condução a ser devolvida, especificando a quantia. 

Caso tenham sido recolhidos, em antecipação (inicial ou intermediária), valores insuficientes para o pagamento das despesas realizadas pelo oficial de justiça com as diligências, o valor correspondente será contado em custas finais com destinação para a conta-corrente do oficial de justiça.

Atenção: 

a) diligências não realizadas: o recolhimento das conduções em guia intermediária sempre será destinado à conta centralizadora; 

b) diligências já realizadas pelo oficial de justiça: caso ocorra recolhimento de guia intermediária ou final, o valor da condução será destinado diretamente para a conta-corrente do oficial de justiça.

4 PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA – COMARCAS COM O SAJ PG 5

Segundo informações da Diretoria de Tecnologia da Informação, a versão do SAJ 5 com a implementação do pagamento dos oficiais de justiça a partir da conta centralizada deverá ser disponibilizada num prazo aproximado de 90 (noventa) dias.

Transitoriamente, durante o período em que se aguarda a instalação da versão, serão adotadas as seguinte providências para pagamento dos oficiais de justiça em relação às conduções antecipadas:

a) a DOF e a Assessoria de Custas da CGJ efetuarão o mapeamento das unidades judiciárias afetadas;

b) os responsáveis pelas centrais de mandados envolvidas serão contatados para informarem os oficiais de justiça em atuação em cada período semanal após a implantação da centralização dos recolhimentos no TJSC;

c) a DOF efetuará o levantamento de todos os recolhimentos de diligências efetuados a título de conduções para a conta centralizada, relacionados com as unidades envolvidas, e gerará ordens de pagamento proporcionalmente ao total aos oficiais de justiça com atuação no período; e

d) para as solicitações de devolução de conduções antecipadas, em razão de não realização, havendo determinação do magistrado, a Assessoria do FRJ, mediante processo administrativo, fará a devolução do valor correspondente e debitará na folha de pagamento do oficial de justiça integrante do rateio no período do recolhimento da guia.

Após a implantação da versão que contemple o pagamento nos mesmos moldes do SAJ PG 3, novas orientações serão encaminhadas.

5 MANUAL DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO AOS OFICIAIS – VALORES TRANSFERIDOS AO TJSC (item 2.1)

Nas comarcas sem central de mandados (relação das comarcas com central de mandados autorizadas pela Corregedoria-Geral da Justiça está disponível na intranet da CGJ, item “Assessoria de Custas”: http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/assessoriacustas/central_mandados/central_mandados.pdf) que transferiram os valores ao TJSC será possível a emissão de requisições de pagamento sobre o saldo transferido.   

A requisição de pagamento será formulada em sistema específico disponibilizado na intranet em “consultas restritas” do Tribunal de Justiça, conforme quadro na página inicial do TJSC (Fig. 4). O acesso também poderá se dar pelo mesmo caminho da consulta da folha de pagamento (Fig. 5).
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Fig. 4
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Fig. 5




O acesso ao sistema se dá mediante login e senha de e-mail dos servidores do Tribunal de Justiça. A habilitação dos servidores foi concedida aos chefes de cartório e seus eventuais substitutos (cadastro inicial feito com base nos perfis de acesso ao SIDEJUD). Caso seja necessária a habilitação de outros usuários para acesso ao “SPO – Sistema de Pagamento aos Oficiais de Justiça”, o chefe de cartório deverá solicitar à Diretoria de Tecnologia da Informação (e-mail: suporte@tjsc.jus.br).

Uma vez que o usuário tenha se logado no sistema de acesso restrito na intranet, serão apresentados todos os aplicativos em que tem habilitação (autorização). Caso não adicionado como favorito, o usuário deve selecionar a aba “Serviços”. Dentre os aplicativos disponibilizados para o usuário, deve selecionar o aplicativo: “Solicitação de Pagamento aos Oficiais de Justiça” ou SPO (Fig. 6).
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Fig. 6

Após a seleção do aplicativo SPO, será apresentado o menu de opções disponíveis, de acordo com o perfil de autorizações do usuário.  O usuário deve selecionar a opção “Solicitação de Pagamento de diligência ao oficial de justiça feita pelo chefe de cartório” (Fig. 7).
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Fig. 7

A tela inicial do aplicativo indica o usuário que está logado no sistema e respectiva lotação (vinculação do usuário dos sistemas do TJSC). A consulta de processos/guias e respectivos oficiais de justiça estarão vinculados à lotação do usuário solicitante (Fig. 08).

[image: image11.png]SPO - Solicitagéo de Pagamento aos Oficiais de Justica

Processo - Sequencial 23965018549 B Localzar guias

aus SR “Saido da guia_

orcarconsizs | A 1
mmgu
Montante arrecadado pela gue: [ 44,04 ]
b a:.,
=

S0




Fig. 8

De posse do mandado devolvido pelo oficial de justiça, imediatamente após a devolução, o chefe de cartório ou outro servidor autorizado por este (verificar solicitação de habilitação no sistema, se for o caso), verificará o número do processo constante do mandado para pesquisar as guias recolhidas com valores para os oficiais de justiça.

Primeiro o usuário deve digitar o número do processo no campo correspondente (Fig. 9, item 1) e em seguida clicar no botão [Localizar guias] (Fig. 9, item 2). 
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Fig. 9

O sistema apresentará todas as guias recolhidas (pagamentos confirmados) para o respectivo processo (Fig. 10, item 1). Caso o usuário selecione uma guia, será possível verificar o saldo disponível de valores recolhidos a título de conduções do oficial de justiça na respectiva guia (Fig. 10, item 2). Para isso basta clicar no botão [Saldo da guia].
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Fig. 10

Selecionada uma guia (Fig. 11, item 1), ao clicar no botão [Saldo da Guia] será apresentado ao usuário o montante total recolhido a título de conduções do oficial de justiça na guia (Fig. 11, item 2), assim como valores já solicitados (Fig. 11, item 3), e o saldo disponível dessa mesma guia para solicitação de pagamento aos oficiais de justiça (Fig. 11, item 4). Não será possível solicitar valor superior ao saldo disponível da guia. Também não será possível solicitar valores quando o montante de solicitações ultrapassar o saldo de recursos transferidos ao Tribunal de Justiça.
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Fig. 11

Verificada a existência de disponibilidade de saldo na guia, o usuário deve verificar qual a localidade do cumprimento (certidão do oficial de justiça), solicitando o valor correspondente no campo”Valor” (Fig. 12, item 1). Na caixa de seleção “Oficial de Justiça” (Fig. 12, item 2) o usuário deve selecionar o oficial de justiça que realizou o cumprimento do mandado. Aparecerão somente os oficiais da lotação do usuário. Em seguida deve clicar no botão [Solicitar] (Fig. 12, item 3). 
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Fig. 12

Realizada a solicitação, o sistema informará o usuário sobre o êxito na parte superior da tela (Fig. 13, item 1). Na parte inferior da tela o usuário terá visão de todas as solicitações efetuadas pelo próprio usuário.  Será apresentada também a situação da solicitação com indicação “Solicitado”, “Cancelado (pelo solicitante)”, “Autorizado”, “Excluído (pela DOF)” ou “Pago” (Fig. 13, item 2).
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Fig. 13

Após a solicitação e enquanto a situação permanecer como “Solicitado” (Fig. 14, item 1), ou seja, não for alterada para “Autorizado”, será possível ao usuário fazer o cancelamento da solicitação marcando a caixa de seleção na coluna “Cancelar” (Fig. 14, item 2) e em seguida clicando no botão “Cancelar solicitação selecionada” (Fig. 14, item 3).
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Fig. 14

Efetuada a solicitação de cancelamento, o sistema indicará na parte superior o resultado da operação (Fig. 15, item 1). O valor cancelado volta a ficar disponível para nova solicitação. 
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Fig. 15
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